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I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos dos Processos 2020/350325 e 2021/51373, fi -
cando os percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 – 50% em favor de CLAUDIA SIMONE BRITO DA SILVA, na condição 
de cônjuge, no valor de R$ 2.589,96 (dois mil, quinhentos e oitenta e 
nove reais e noventa e seis centavos), com fundamento no que dispõem 
os artigos 6º, inciso I, 14, §5º, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 30 36 e 36-C 
da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G 
do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, 
artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado 
do Pará;
I.2 – 50%, em favor CLARA DANIELA BRITO DA SILVA, na condição de 
fi lha menor, no valor de R$ 2.589,96 (dois mil, quinhentos e oitenta e nove 
reais e noventa e seis centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 36 e 36-C 
da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016, na forma de QUITAÇÃO 
DEFINITIVA, compreendendo o período de 07/12/2020 a 05/01/2021, data 
da intimação e data que antecede sua  maioridade civil, respectivamente;
Perfazendo o total de 5.179,93 (Cinco mil, cento e setenta e nove reais 
e noventa e três centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Da-
niel Gonçalves da Silva, pertencente ao quadro de ativos da Polícia Mili-
tar do Estado do Pará, onde ocupou o posto de Subtenente/PM, mat. nº 
5159792/1, falecido em 30/04/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2021, com 
efeitos a contar de 28/05/2021, data de intimação do Instituto ao paga-
mento do benefício em decorrência de sentença judicial determinando o 
pagamento imediato  do benefício, prolatada na Ação Ordinária 0810525-
79.2021.8.14.0301 (processo 2021/638084),respeitando-se as tabelas 
salariais vigentes e compensando-se eventuais valores pagos a maior até 
a concessão do benefício conforme determina o § 4º, do art. 75 da Lei 
5.251/1985 (acrescido pela Lei nº 6.049/97).
III – os proventos deverão ser atualizados de acordo com o previsto no pa-
rágrafo §8º, art. 40 da Constituição Federal/1988, com redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Esta-
dual/1989, com redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, 
c/c e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela 
Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Os valores retroativos decorrentes do reconhecimento administrativo 
do direito, anteriores a 28/05/2021 fi carão sobrestados para pagamento 
via RPV/Precatório, nos termos do art. 100 da Constituição Federal/1988, 
consoante Parecer nº 48/2020/PROJUR-IGEPREV.
V – Havendo extinção de cota-parte de um dos benefi ciários, esta será 
revertida para o(s) pensionista(s) remanescente(s), conforme disposto 
na redação originária do art. 30, caput e §2º, da Lei Complementar nº 
39/2002.
VI – Ao valor dos proventos será aplicado o limite previsto no art. 37, inciso 
XI, da CF/88.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Igeprev/PA.

Protocolo: 672238
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 1.791 DE 24 DE JUNHO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/499164 e 2021/499452.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer técni-
co constante nos autos dos Processos nº 2021/499164 e 2021/499452, fi -
cando os percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1– 50% em favor de ANDREIA SANTOS ROSÁRIO, na condição de cônju-
ge, no valor de R$667,59 (seiscentos e sessenta e sete reais e cinquenta 
e nove centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º inciso I, 
14, inciso X, alínea d, 25, inciso I, 25-A, caput e §1°, 29, 36 e 36-A caput 
e §2°, inciso II da Lei Complementar nº 39/02, alterada pelas Leis Com-
plementares nº. 44/03, 49/05, 51/06, 70/2010 e 110/2016e 128/2020.
I.2 – 50% em favor de MIGUEL ROSÁRIO FELIX DOS SANTOS, na condição 
de fi lho menor, no valor de R$667,59 (seiscentos e sessenta e sete reais e 
cinquenta e nove centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º 
inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I, 25-A, caput e §1°, 29, 36 e 36-A caput e 
§2°, inciso II da Lei Complementar nº 39/02, alterada pelas Leis Complemen-
tares nº. 44/03, 49/05, 51/06, 70/2010 e 110/2016 e 128/2020.
Perfazendo o total de R$ 1.335,17 (um mil trezentos e trinta e cinco reais 
e dezessete centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Francys Fe-
lix dos Santos, pertencente ao quadro de ativos da Defensoria Pública do 
Estado do Pará – DPE/PA, onde ocupou o cargo de Técnico em TI de Defen-
soria Pública, mat. nº 57176463/2, falecido em 10/04/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação e compensando-se 
eventuais valores pagos a maior até a concessão do benefício conforme 
determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, acrescido pela Lei nº 
6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002.

IV – Havendo extinção de cota-parte de um dos benefi ciários, esta será 
revertida para o(s) pensionista(s) remanescente(s), conforme disposto 
na redação originária do art. 30, caput e §2º, da Lei Complementar nº 
39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 672246
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 1.794 DE 24 DE JUNHO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/90616.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e § 1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1º inci-
so I e § 2º 36, 36-A, caput e §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, § 4º da Emenda 
Constitucional Estadual nº 77/2019, o benefício de pensão por morte, no 
valor de R$ 2.550,34 ( dois mil, quinhentos e cinquenta reais e trinta e 
quatro centavos), em favor de ANA TEREZA PINHEIRO E SOUZA, na con-
dição de cônjuge do ex-segurado João Evangelista de Jesus e Souza, per-
tencente ao quadro de servidores inativos do Tribunal de Justiça do Estado 
do Para- TJE, onde ocupou o cargo de Auxiliar Judiciário, mat. nº 91847, 
falecido em 08/12/2020.
II – Ao valor dos proventos se aplica o disposto no art. 31, § 2º da Lei 
Complementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, 
em razão do acúmulo da presente pensão por morte com benefício de 
aposentadoria do Tribunal de Justiça, nos termos do art. 31, § 1º inciso II 
tendo a interessada optado por receber integralmente o benefício de apo-
sentadoria do Tribunal de Justiça do Estado do Pará.
III – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
IV – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 672253
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ

PORTARIA PS Nº 1796 DE 24 DE JUNHO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOs Nº 2021/465288 E 2021/467829.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer téc-
nico constante nos autos dos Processos nº 2021/465288 e 2021/467829, 
fi cando os percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilita-
dos:
I.1 - 50% em favor de MARIA CLEONICE AGUIAR JUSTINO, na condição de 
companheira, no valor de R$ 11.997,61 (onze mil, novecentos e noventa e 
sete reais e sessenta e um centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos 6º, inciso I, 14, inciso X, §5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 30, caput 
e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c 
artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal 
nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 
500/2020 do Estado do Pará.
I.2 - 50% em favor de CLÁUDIO VITOR AGUIAR GUERRA, na condição de 
fi lho menor, no valor de R$ 11.997,61 (onze mil, novecentos e noventa e 
sete reais e sessenta e um centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 30, caput 
e §2º, 36 e 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis 
Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c 
artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal 
nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 
500/2020 do Estado do Pará.
Perfazendo o total de R$ 23.995,23 (vinte e três mil, novecentos e noventa 
e cinco reais e vinte e três centavos), provenientes do óbito do ex-segura-
do Cláudio Márcio da Silva Guerra, pertencente ao quadro de inativos da 
Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou o posto de Tenente 
Coronel, mat. nº 5179610/1, falecido em 18/02/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/07/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respei-
tando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação 
e compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do 
benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, 
acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.


